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Questões relativas ao Instituto dos Registos e Notariado 

 

1. Como é que pretende o Governo tomar medidas eficazes e concretas para resolver os 

problemas dos serviços de registo e notariado, designadamente, a falta de recursos 

humanos e materiais? Que resposta encontra para a necessidade de resolução do 

défice de recursos humanos? 

Nos últimos anos o IRN tem vindo a ter um acréscimo de trabalhadores: em 2021 e 2022 

foram recrutados um total de 269 assistentes técnicos para reforçar o mapa de pessoal 

do IRN.  

Quanto a bens materiais, em 2021 iniciou-se a substituição de equipamentos 

informáticos das conservatórias, tendo sido substituídos cerca de 2500 equipamentos. 

A renovação do parque informático irá manter-se nos próximos dois anos de forma a 

dotar os restantes serviços de registo com novos equipamentos, atingindo-se, assim, a 

renovação total do parque de computadores afetos ao IRN.  

Quanto a instalações, nos últimos anos o IRN interveio em mais de 90 serviços de 

registo, beneficiando as respetivas instalações, com intervenções que priorizaram os 

serviços considerados mais necessitados. Nas novas instalações tem havido também o 

cuidado de preparar áreas mais reservadas de atendimento, designadamente, tem sido 

estabelecida a separação físicas entre cidadãos, que permitem que os trabalhadores 

contactem entre si, mas os utentes estejam resguardados no atendimento. Em 2022 

será dada continuidade à manutenção e reinstalação de serviços.  

 

2. Para quando se encontra previsto o efetivo reforço dos funcionários nas 

conservatórias? 

O IRN, como qualquer organismo público, faz uma adequada gestão dos recursos 

humanos, adotando todas as tipologias de procedimentos necessárias à constante 

renovação e rejuvenescimento do seu mapa de pessoal, considerando que existem 

saídas de trabalhadores para outros organismos ou devido a aposentação. 

A título de exemplo, estão em curso diligências para reforço do mapa pessoal do IRN, 

nomeadamente: 

o Previsão de abertura de dois procedimentos para ingresso de Conservadores e 

Oficiais de registo; 
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o No âmbito do PRR, a contratação de 25 trabalhadores; 

o Candidaturas ao “EstagiAP” para reforço em 32 Técnicos Superiores; 

o Recrutamento de nove Técnicos Superiores em regime de mobilidade; 

o Recrutamento centralizado pelo INA, ainda durante 2022, (vinte e nove técnicos 

superiores e três especialistas de informática) em que foram já atribuídos sete 

técnicos superiores. 

 

3. Estarão disponíveis ou haverá abertura por parte do Ministério para que seja colocado 

também nesse pacote de descentralização a possibilidade de passar para a égide das 

autarquias, nomeadamente serviços de registos e notariado? 

O Decreto-Lei n.º 101/2018, de 29 de novembro, concretiza o quadro de transferência 

de competências para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais no domínio 

da justiça. 

Como é consabido, ainda que os notários mantenham a natureza de oficiais públicos 

(vide artigo 1.º do estatuto do notariado, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

26/2004, de 4 de fevereiro), a atividade notarial passou, em 2004, do regime da função 

pública para o regime de profissão liberal. Permaneceram, no entanto, na esfera de 

competência do membro do Governo responsável pela área da justiça determinadas 

matérias, como, por exemplo, a abertura de concursos e a fiscalização e ação disciplinar, 

que não se coadunam com o exercício descentralizado por cada município. 

 

4. Pergunto se conhece o ofício da Sra. Provedora de Justiça de 2/2/2022, sobre as 

diferenças salariais e desequilíbrios gritantes existentes nas conservatórias e sobre a 

necessidade urgente de implementar uma nova configuração salarial adaptada às 

imensas competências que passaram a ter as conservatórias? Continuamos a ter 

inferiores hierárquicos a receber mais que os seus superiores hierárquicos. 

O Decreto-Lei n.º 115/2018, de 21 de dezembro, veio estabelecer o regime das carreiras 

especiais de conservador de registos e de oficial de registos, procedendo à revisão das 

carreiras de conservador, de notário, de ajudante e de escriturário dos registos e 

notariado, prevendo, desde logo, que a revisão do estatuto remuneratório destes 

trabalhadores seria consagrada em diploma especial próprio, mantendo-se, até à 

entrada em vigor desse diploma, a respetiva situação remuneratória daqueles 

trabalhadores.  
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O Decreto-Lei n.º 145/2019, de 23 de setembro, operou a revisão do estatuto 

remuneratório. Com este regime pretendeu-se pôr termo às assimetrias salariais 

existentes nas carreiras especiais dos registos, que resultou de um sistema 

remuneratório parcialmente indexado às receitas emolumentares arrecadadas pelos 

serviços por serviço. 

 

De acordo com o disposto no artigo 2.º deste Decreto-Lei, a remuneração dos 

conservadores de registos e dos oficiais de registos passa a ser composta por 

remuneração base, suplementos remuneratórios e prémios de desempenho e/ou de 

produtividade; sendo que, no que respeita à remuneração base, eliminou-se a 

diferenciação entre vencimento de categoria e vencimento de exercício, passando 

aquela a ser composta por uma verba única, constituída pelo montante pecuniário 

correspondente ao nível remuneratório da posição remuneratória onde o trabalhador 

se encontra na carreira e/ou categoria de que é titular – cfr. artigo 3.º do Decreto-Lei 

n.º 145/2019, de 23 de setembro. 

 

Em cumprimento do artigo 10.º, n.º 3, do Decreto-Lei referido, os trabalhadores foram 

reposicionados, a 1 de janeiro de 2020, na posição remuneratória de nível não inferior 

à primeira posição da categoria para a qual transitam. 

Progressivamente, à medida que as alterações de posicionamento, ainda que apenas as 

obrigatórias, forem produzindo efeito, as remunerações dos trabalhadores aproximar-

se-ão das posições e níveis da tabela aplicável, deixando de haver diferenças tão 

relevantes. 

 

No futuro, os novos trabalhadores das carreiras especiais serão pagos em conformidade 

com as regas e as novas tabelas anexas ao referido Decreto-Lei. 

 

Para melhor compreensão dos fundamentos e ponderações que estiveram presentes no 

espírito do legislador aquando da tomada desta opção legislativa, valerá igualmente a 

pena atentar no que se refere no preâmbulo do diploma aqui em análise. Com efeito, 

dele se retira o escopo que terá estado subjacente à solução que veio a ser consagrada: 
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«(…) Das alterações promovidas pelo presente decreto-lei destacam-se: a concentração, 

num único diploma, deste regime remuneratório; a atualização do conceito de 

remuneração base nestas carreiras, eliminando-se a divisão entre vencimento da 

categoria e vencimento de exercício, que são agora integrados; a determinação do 

número de posições remuneratórias e a identificação dos correspondentes níveis 

remuneratórios; a transição dos trabalhadores para a nova tabela retributiva 

garantindo o princípio do não retrocesso salarial; e a previsão da remuneração mensal 

a abonar ao candidato à carreira de conservador de registos que frequente o curso de 

formação inicial específica correspondente.  

No que se refere à transição dos atuais trabalhadores para a tabela remuneratória agora 

estabelecida, o regime remuneratório do presente decreto-lei aplica os princípios fixados 

no artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, bem como no 

artigo 104.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, 

designadamente o da neutralidade orçamental na transição e o da sustentabilidade na 

evolução remuneratória das carreiras.» 

 

5. Está a Sra. Ministra ciente dos atrasos que se verificam nas conservatórias?   

Sempre que se identificam atrasos nas conservatórias de registo, no âmbito da gestão 

normal dos serviços, o IRN desenvolve um conjunto de medidas, como, por exemplo, a 

da redistribuição de serviço entre conservatórias, de forma a responder com maior 

celeridade.  

Resumidamente as medidas utilizadas são o apoio temporário de um conservador na 

Conservatória, a redistribuição dos pedidos de registo para outros serviços que naquele 

período tenham menos pedidos, retirar temporariamente a Conservatória do circuito 

de distribuição de pedidos de registo online e automatização de processos, por 

exemplo, a renovação de Cartão de Cidadão e entrega ao domicílio, estas últimas 

medidas permitiram dispensar mais de 2 milhões de atendimentos presenciais. 

 






























